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CONGRESSO NACIONAL 
PARECER 

N9 li, de 1973 (CN) 

Da Comissão Mista, sobre a Mensa­
~em n9 07, de 1973 (CN) - n9 8, de 1973 
na ori~em - do Senhor Presidente da 
República, submetendo â deliberação do 
ConJ:resso Nacional o texto do Decreto­
lei n9 1.154, de 19 de dezembro de 1971, 
que "altera, para o exercido de 1973, a 
distribuição do produto da arrecadação 
dos impostos únicos". 

Relator: Senador Renato Franco 

Nos termos do § 19 do art. 55 da Constitui­
ção. o Senhor Presidente da República sub­
mete à deliberação do Congresso Nacional o 
texto do Decreto-lei n9 1.254. de 29 de de­
zembro de 1972. que "altera. para o exercí­
cio de 1973. a distribuição do produto da ar­
recadaçào dos impostos únicos". 

2. A proposição estabelece que "a parce­
la correspondente a 10% da cota da União 

(60%) destinada à distribuição dos Impostos 
Únicos sobre Minerais do País. sobre Lubri­
ficantes e Combustíveis Líquidos e Gasosos 
e sobre Energia Elétrica. constituirá Reserva 
Especial" - art. 19• 

3. A Exposição de Motivos dos Minis­
tros da Fazenda e do Planejamento e Coor­
denação Geral. que acompanha a iniciativa 
presidencial. diz: 

"A exemplo de igual procedimento 
adotado em 1971 e 1972. a medida suge­
rida visa a propiciar maior flexibilidade 
ao mecanismo de programação financei­
ra. na execução orçamentária do corren­
te exercício." 

4. Com relação aos Impostos Especiais, 
o orçamento da União para o presente exer· 
cício (Lei 5.847. de 6 de dezembro de 1972). 
prc:vé uma arrecadação de. aproximadamen. 
te. Cr$ 7.356.500.000;00 (sete bilhões. trezen· 
tos e cinqUenta e seis milhões e quinhentos 
mil cruzeiros). assim discriminados: 

Código Diacriminação Valor (Cr$ 1,00) 

1.1.1.41 

1.1.1.42 

1.1.1.43 

1.1.1.40 

Imposto Único .sobre Lubrificantes e Com­
bustíveis Líquidos e Gasosos 

Imposto Único sobre Energia Elétrica 

Im posto Ún ico sobre Minerais 

I M POSTOS ESPECIAIS (total) 

5.659.500.000 

1.442.700.000 

254.300.000 

7.356.500.000 

5. Desse total (Cr$ 7.356.500.000.00). 
60% (sessenta por cento). ou seja. Cr$ 
4.413.900.000.00 (quatro bilhões, quatrocen­
tos e treze milhões e novecentos mil cruzei­
ros) caberá à União. Estima-se. portanto. 
que por força do artigo 19 do Decreto-lei. 
ora sob nosso exame. Cr$ 441 milhões (6% 
da previsão da receita dos I mpostos Espe­
ciais para 1973) serão transferidos para a 
chamada Reserva Especial. 

6. Como se sabe. as receitas vinculadas 
são auto-reguláveis. Entretanto o organogra­
ma dos desembolsos tem gerado saldos ocio­
sos trazC::ldo. por conseqUéncia. algumas 
dificuldades para o controle do fluxo de cai­
xa do Tesouro. 

7. A medida ora proposta - transferên­
cia dessa reserva de 10% para o exercício de 
1973 - propiciará à Comissão de Programa­
çào Financeira. meios para um melhor con­
trole da diticil tarefa de regular o fluxo de 
caixa. principalmente para ocorrer a despe­
sas no linal do exercício linanceiro e no iní­
cio do seguinte. período em que o compor­
tamento do fluxo de caixa do Tesouro 
Nacional. sofre variações de maior amplitu­
de. 

8. Isto posto. sendo a matéria relevante 
e urgente (art. 55. inciso 11. da Constitui­
ção). e nada havendo a opor ao referido 
Decreto-lei. opinamos pela sua aprovaçào, 
na forma do seguinte: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 

N9 li, de 1973 (CN) 

Aprova o texto do Decreto-lei n9 

1.254, de 29 de dezembro de 1972. 

O Congresso Nacional decreta: 

Artigo único. É aprovado o texto do 
Decreto·lei n9 1.254. de 29 de dezembro de 
1972. que "altera. para o exercício de 1973. a 
distribuiçào do produto da arrecadação dos 
impostos únicos". 
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EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

EVANDRO MENDES VIANNA 
Diretor-Gerai do Senado Federal 

olARIO DO CONGRESSQ NACIONAL 
Seção II 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ARNALDO GOM ES 
O I retor- E xecutl vo 

PAULO AURELIO OUINTELLA 

Via Superficie: 
Semestre 
Ano 

ASSINATURAS 

Cr$ 100,00 
Cr$ 200,00 

Via Aérea: 
Semestre .............. , ............... Cr$ 200,00 Chefe da DIVisão Admlfllstratlva 

ÉLIOBUANI 
Chefe da DIVisão Industrial 

E o parecer. 
Sala das Comissões. em 4 de abril de 1973, 

- Dt:putado Wi!.wn Braf:a, I'residente -
Senador Renato Franco, Relator - Senador 
Eurim R.·:t'IId,' - Senador Wil.l'On Gonçal­
"e.f - Senador Can'a/lw Pinto - Senador 
Louril'al Baptista - Senador Joào C/eofas -
Senador Virf:ílio Tú\'(lra - Senador Salda­
nha Der:i - Senador C/odomir Mil/et -
Senador Franco MOl1/oro, com dt:c1aração 
de vuto anexa - Deputado Jonuário Feitosa 
- Deputadu GaJtõo Müller. 

DECl:\R:\CÀO DE VOTO 
Do Senador Franco Montoro 

A ~tensa~em N" 7. de 1973. do Senhor 
Presidente da República. que submete à 
deliberaçào do C'onJ:resso Nacional o tex­
to do I>ecreto-Iei n" 1.254. de 29 de dezem­
bro de 1972. que ·'altera. para o exercício 
de 1973. a distribuiçào do produto da arre­
cadaçào dos impostos únicos". 

COI11 a Mensa!!cm n'.' 7. de 1973. o S<!nhor 
Presidente da Repúhlica. suhmete à ddibera­
c:lo do Conj.!rcsso N:lcional. com fundamell­
to n<) ~ I" do art. 55 da Cunstituição Fedc:ral. 
o texto do Decreto-I.:; n" 1,254. de 29 de de­
zembro de 1972. ljue "altera para o exercício 
de 1973. a distrihuição do produto da 
arn:cadação dus impostos únicos". 

A Mens:Jgelll WI1l :Jcompanhada de Expo­
sição de 1\10ti\'<" conjunta dos s<!nhores Mi­
nistros de Estado da !'a/enda e do Planeja­
mento c Coordenaçào Geral. 

Este documentu. além de apresentar a 
mesm'l rcd'lç:lo da Exposição ljue acom­
panhou idêntica iniciativa presidencial no 
exercíciu de 1971. ~e apresenta de forma 
sintética. c nada esclarece sohre a previsão 
da arrecadação dos Impostos Únicos sohre 
Minerais do País. sohre Luhrificantes e 
Comhustívcis Liljuidus c Gasosos c suhre 
Ener!!ia Elétrica. 

Esla previ,;,,) (cifras. va\mes e per­
centuais) i: indi,pcm"j\·cI. p,jis. o artigo I~ do 

Ano .................................. Cr$ 400,00 
(O preço do exemplar atrasado será acrescido 

de Cr$ 0,30) 

Tiragem: 3.500 exemplares 

Decreto-lei em pauta estabelece que "no 
exercício de 1973. a parcela corrr.:spondente 
a lO':;, do montante destinado â distribuição 
dos Impustos Únicos" formará a chamada 
Rcserva Especial. 

Como idêntica mcdida foi adotada em 
1971. a falta dc prcvisão reclamada no item 
anterior. se torna de fundamental importân­
da. pois. assim. puderíamos comparar, ano 
a ano. os resultados obtidos. 

A apn:sentacão de uma análise dos refle­
xos desta "retenção" (Reserva Especial) nos 
parece. da mesma furma. indispensável. face 
as implicações de uma temporária redução 
na receita dos Impustos Únicos. que têm 
destinaç:io certa (receitas vinculadas), 

O argumcnto da Exposição de Motivos: 
"maior nexibilidade do mccanismo de pro­
gramação. na execução orçamentária do cor­
rente exercíciu" (1973). nãu i: convincente. 
puis. cahe :1 Comissão de Programação fi­
nanceira a tarefa de. utilizando outros. pro­
cessos. executar u difícil nuxo de caixa. prin­
cipalmente no final de um exercício e no iní­
cio du seguinte. AI':m disso. como a medida 
\'em sendo adot:!da quase como rotina. o 
prazo de duis anos (1971 e 1972) nos parece 
suficiente para que prOvidências fossem to­
n);ldas no sentido de evitar um colapso no 
chamadu "nuxo de caixa". com o bluqueio 
na uti\i/ação dos Impostos Únicos, 

Como se sahe e o relator afirma em seu pa­
recer. as receitas vinculadas são auto-regulá­
veis. portanto, devem ter destinação própria 
(60':;. para a Uniào e 40e:;, para os Estados, 
Distrito Federal e Municípios - nu caso 
dos Impustos Únicus. Assim. a parecia que 
c,lI,e à União. deveria scr aplicada integral­
mente 110S programas próprios e nãu ser uli­
\i/.adlls nu .I\endimcntl) de eventual contrule 
do nuxo de caix .. s /saldos ociosos). 

O Orç:!mentu da União paTa o presente 
excrcício (Lei n" 5.X47. dc 6 de dClcmbro de 
1l)7~). prevê um:! arrec.ldaç;lo de. aproxima­
d'lI11cntc. Cr$ 7.356.500.000.00 (setc hilhões. 
Ire/.entos e cinqüem .. e seis milhões e qui­
nhentos mil cru/ciros). Deste total. 60";, (ses-

senta por cento) caberá à União. ou seja. 
Cr$ 4.413.900,000.00 (quatro bilhões. qua­
trocentos e treze milhões e novecentos mil 
cruleiros). e. por fim. 10% deste valor (Cr$ 
441 milhões) 6% da previsão da receita total 
dos I mpostos Especiais. ficarão retidos na 
conta "Reserva Especial". até que a Comis­
sãu de Programação Financeira decida li­
herá-Ios, 

1\ legislação citada no § I I' du Decreto-lei 
em exame i: vasta e complexa. o qut: não pt:r­
mite aos memhros do Congresso Nacional. 
f;u:e au processo utiliz'ldo no I:ncami­
nhamento às duas Casas. uma análist: mais 
acurada e séria da matéria. 

S:l!a das Comiss.ks. em4 de abril de 1973, 
Sen;ldor Franco A/onlOr/l 

PARECER 
N" 12. de 1973 (CN) 

I>a Comissào Mista sobre a MensaJ:em 
n
" 

111. de 1973 (CN) - n9 11. de 1973. do 
Senhor Presidente da RepúbliclI. subme­
tendo à deliberaçào do Congresso Nacio­
nal. o texto do Decreto-Iei n

" 
1.257. de 07 

de (e\'ereiro de 1973. que "estende às bor­
racbas naturais beneficiadas. de qualquer 
procedência. os fll"ores pret'istos no Con­
vênio de 29 de março de 1958. entre o Bra­
sil e a Bolívill. aplicáveis às borrachas em 
bruto". 

Relator: Deputado Adhemar Ghisi 

Com a Mensagem n" 10. de 1973 (CN). o 
Senhor Presidente da Repúhlica suhmete ;\ 
dcliberaç;1O do Congressu Naciunal. " texto 
do Dl!creto-lci nl' 1.257. de 7 de fevereiro de: 
1973. \.Iue "estende :IS horrachas n.llur<lis be­
neficiadas. de ljualqul!r procedências. os fa­
vores previst.os no Convênio de 29 de março 
de 1955. entre o Brasil e a Bolívia. apliC:lveis 
às h<lrrachas em hruto". 

Na Exposiç.io de Mlllivos n" 20. de 22 de 
janeiro de 19n. os Senhores Ministros de 
Estado da Indústria e do Comércio e das Re-
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laçôes Exteriores ressaltam o objetivo do 
mencionado Convênio que é o de incremen. 
tar c re~ularil.ar ;IS correntes de intercâmbio 
irÍter.re~ional entre a Bolívia e o Brasil. Des· 
ta forma. as bort.;_"as brutas oriundas dos 
Departamentos do Beni. Pando e Santa 
Cruz de La Sierra. quando para consumo ou 
transformação nos Estados do Acre. Amazo­
nas. Mato Grosso e Território de Rondônia. 
estão isentas de todo direito. impostos e ta­
xas ;Iduaneiras. com exceção da Taxa de 
Organização e Regulamentação do Merca­
do da Borracha - TORMB. Expõe. ainda. 
que entrou em operação na localidade de 
Riberalta. Departamento do Beni. em ter­
ritório boliviano. uma usina de beneficia­
mento de borrachas. com capacidade instala­
da para beneficiar cerca de 3.000 toneladas 
por ano. Volume .esse que. em boa parte se 
destina a consumo nos mercados de São 
Paulo e Rio Grande do Sul e. por força da 
restrição constante do artigo VI do já anun­
ciado Convênio. nenhuma quantidade dessa 
borracha beneticiada pode gozar dos favo­
res concedidos ao produto em bruto. 

A citada Exposição de Motivos destaca 
que a introdução no Brasil de borracha bene­
ficiada procedente da Bolivia constitui uma 
forma oportuna de colaboração com o de­
senvolvimento do país vizinho. Entretanto. 
considerados os compromissos interna­
cionais do Brasil em matéria tarifária e a 
própria sistemática dos acordos inter-re­
gionais. poderia ser inconveniente simples­
mente eSh:nder a essas borrachas já bene­
ficiadas o tratamento concedido ao produto 
em bruto. Porém. essa dificuldade poderá 
ser superada mediante decisão que. esten­
dendo ao produto beneticiado os favores de 
que goza a borracha em bruto. restrinja sua 
aplicação a apenas um porto de entrada. que 
será o de Guajará-Mirim. localizado no Ter­
ritório de Rondônia. Finalizando. ressalta 
nevamente o fato de que somente a Bolívia 
terá condições de beneficiar-se das vanta­
gens nele previstas. 

No intuito de melhor situarmos a medida 
governamental. já definida. cumpre-nos dis­
corre:r sobre as flutuações cíclicas que acom­
panharam a indústria extrativa da borracha 
a partir de 1839. 

Somente a partir de 1839. quando foi des­
coberlO o processo de vulcanização. í: que ti­
veram grande impulso. na Amazônia. a pro­
dução e a exportação da borracha. Iniciou­
se então o conhecido "ciclo da borracha" de 
nossa economia. cuja expansão se deu até 
fins da década de 1900. Devido a concorrên­
cia das plantações realizadas no sudoeste 
asiático. ocorreu uma queda na produção a 
partir de 1910 e que perdurou até tins da cri­
se mundial de 1929/30. Após a crise •. com 
crescimento da demanda internacional dessa 
matéria-prjma. devido a extraordinária ex­
pansão da indústria automobilística. a pro-. 
dução passou a ter crescimento continuado. 
Terminada a segunda guerra. estabiliza-se a 
produção em decorréncia do término dos 
Acordos de Washington e. conseqUcntcmen­
te. da perda do mercado estadunidense. nào 
compensada f'lela demanda interna. Mas. a 
açào conjunta da produção estabilizada e 
dI) progressivo.auJ11ento da demanda pela in-
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dústria interna de artefatos de borracha f'êz 
surgir no país um deficil de suprimento do 
produto. I nverteu-s.:. assim. a posição do 
Brasil no mercado internacional dessa ma­
téria-prima: d.: grande exportador que era. 
passou à condição de importador. 

No decorrer dos últimos 20 anos. as modi­
ficaçôes experimentadas pelo mercado na­
cional de borracha foram as mais sensíveis. 
A Amazónia deixou de ser a única região 
f'lrodutora da matéria-prima extrativa. ten­
do início a produção de cultivo. notadamen­
te na Bahia. além da fabricação das bor­
rachas sintéticas em duas grandes unidades: 
a do conjunto Petroquímico Presidente Var­
gas. pertencente a Petrobrás. e a Companhia 
Pernambucana de Borracha Sintética. 
Expande-se. port:tnto. a oferta interna pres­
sionada por uma demanda crescente impos­
ta pelo desenvolvimento industrial. Assim. 
continuamos importando apreciáveis quanti­
dades de borrachas para complementar a 
procura <tas fábricas de artefatos de bor­
racha existentes no País. 

Na composição média. nos últimos4 (qua­
tro) anos da oferta interna de borrachas. a 
participação da sintética gira em torno de 
51 % e a natural em 34%. Os 15% (quinze por 
cento) restantes ficam por conta das impor­
tações e do uso da matéria-prima regenera­
da. Os atuais produtores de borracha natu­
ral que detêm maior participação na ofer­
ta global são os Estados do Acre. Amazo­
nas. Pará. Rondônia e Bahia. Cumpre real­
çar que o Estado do Acre. embora represen­
tando apenas 4% da área amazônica. é o 
principal f'lrodutor de hévea da região. evi­
denciando o fato da maior produtividade 
das sub-áreas dos altos rios apesar de menos 
espaço geográfico. O Território de Rondô­
nia é outro exemplo desse fenômeno. Recen­
temente a expansão do consumo de borra­
cha. incrementado em torno de 38% nos últi­
mos 4 (quatro) anos. tem-se feito a custa de 
maior demanda do produto sintético. cuja 
produção cresceu no mesmo período de 
28%. Enquanto as importações cresceram 
27%. compreendendo principalmente as 
borrachas sintéticas. especificamente. daque­
Ió\.~ composições não produzidas pelas nos­
sas fábricas de elastômeros. f'lolímeros e co­
polímeros. a produção extrativa da borra­
cha vegetal interna tem-se mantido esta­
cionária. Outrossim cabe alertar que. dentro 
de alguns anos. poder'" surgir no setor das 
borrachas vegetais uma situação análoga à 
que existe hoje no domínio do açúcar. onde 
se confrontam o Nordeste e o Sul. Teríamos 
uma produção de borracha vegetal extrati­
va. obsoleta e de alto custo. da Amazônia e 
uma produção agrícola. eficiente e mais eco­
nômica. da Bahia. MaIO Grosso e possivel­
mente de São Paulo. Os conhecedores da 
matéria são acordes em apontar a solução 
do problema da borracha através da planta­
ção intensiva. pois o incremento ao extra­
tivismo está amplamente superado. Suas 
condições peculiares. antieconõmicas e anti­
soci'lis. a par das experiências realizadas. 
desaconse\ham qualquer iniciativa de vulto 
nesse sentido. 

Pretende o Decreto-lei em foco beneficiar 
af'len;ls a Bolívia. apesar de estender os "fa-
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vores previstos no convêniO de 29 de março 
de 1958. às borrachas naturais beneficiadas. 
de qualquer procedência". Para evitar que a 
medida POSS;I beneficiar outros produtores. 
restringe 'lu.: a matéria-prima ingresse no 
País pelo porto de Guajará-Mirim. 

O objetivo de: colaborar com a nação vizi­
nha é válido e louvável sob todos os aspec­
tos. porém. a responsabilidade pela sua 
exequibilidade recai inteiramente sobre: as 
autoridades governamentais. que. acredita­
mos. atualmente conta com uma máquina 
eficiente e capaz. inclusive. para procurar 
manter o privilégio de s.:r o Brasil o único 
país no mundo que. em território contínuo. 
produz e industrializa a pn:ciosa seiva. 

Ante o exposto. opinamos pela aprovação 
do Decreto-lei nq 1.257. de 07 de: fevereiro de 
1973. na forma do seguinte: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 

Nq IZ de 1973 (CN) 

Aprova o lell:to do Decreto-lei nP 1.25'. 
de 7 de fevereiro de 1973. 

O Congresso Nacional decreta: 

Artigo Único. É aprovado o texto do 
Decreto-lei n" 1.257. de 07 de fevereiro de 
1973. que "estende às borrachas naturais 
beneficiadas. de qualquer procedência. os fa­
vores previstos no Convênio de 29 de março 
de 195i!. entre o Brasil e a Bolívia. aplicáveis 
às borrachas em bruto". 

Éo parecer. 
Sala das comissões. em 4 de abril de 1973. 

- Senador Jos'" Lindoso. Presidente­
Deputado Adhemar Ghisi. Relator - Sena­
dor Saldanha Dn:i - Deputado Sehastião 
Alldrad,' - Senador C/odomir Mi/e( - Se­
nador Gt'raldo Mesqllita - Senador Flávio 
Britto - Senador Waldemar Alcámara -
Deputado loel F",rt'Íra - Deputado Passos 
Porra - Deputado Vasco Amaro - Deputa­
do Alrell Gasparini - Senador /feilOr Dias. 

PARECER 
N9 13. de 1973 (CJIoO) 

Da Comissão Misla sobre a J\1ensa~ent 
nQ 11. de 1973-CN (n9 12 de 1973 na ori­
~em). do Sr. Presidenle da República. 
submetendo à deliberação do ConJ:resso 
Nacional o texlo do Decrelo-Iei n9 1.258. 
de 13 de fevereiro de 1973. que "reajusla 
os vencimenlos dos servidores civis e mili­
lares do Distrilo Federal e dá oulras pro~i­
dcncias". 

Relalor: Senador VirJ:ílio Tá~ora 

O Senhor Presidente da República. com a 
Mensagem nq 12. de 1973. submete à deli­
beração do Congresso Nacional. nos termos 
do parágrafo único do artigo 55 da Consti­
tuição. o texto do Decreto-lei nO 1.25ll. de 13 
de fevereiro de 1973. que "reajusta os venci­
mentos dos servidores do Distrito Federal e 
dil outras providências". 

1. O dccrclO-lei em epígrafe. editado com 
oase na fund'lll1entacão çonstanle da Expo­
sição de Motivos do Governador do Distri­
to Federal. tem por csçopo reajustar os ven-
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cimentos dos servidores civis e militares do 
Governo da Capital Federal. nos mesmos 
moldes estabelecidos no Decreto-lei n9 

1.256. de 26 de janeiro de 1973. para os servi­
dores civis e militares do Poder Executivo 
Fc:deral. 

3. A Exposição de Motivos do Governa­
dor ressalta que a medida dá continuidade a 
praxe estabelecida nos exercícios anteriores. 
de estender aos servidores locais o aumento 
concedido ao pessoal da União. respeitando­
se. sempre. os limites fixados para esses. Por 
esta razão. o decreto-lei não contém disposi­
tivos estranhos ao que lhe serviu de base. no 
âmbito federal. sendo. portanto. mera adap­
tação destc. 

Com efeito. o Decreto-lei n9 1.258. em per­
feita harmonia com o Decreto-lei n9 1.256. 
estabelece: 

a) aumento de 15% (quinze por cento) pa­
ra todos os servidores civis e militares. ati­
vos ou inativos. inclusive para os detentores 
de cargos ou funções de confiança: 

b) majoração. também de 15% (quinze 
por cento). nas gratificações destinadas a re­
tribuir o exercício em regime de tempo inte­
grai e dedicação exclusiva e por serviço 
extraordinário: 

c) salário-família de Cr$ 30,00 (trinta cru­
zeiros) por dependente: 

d) limite máximo de retribuição mensal de 
Cr$ 5.992,00 (cinco mil novecentos e noven­
ta c: dois cruzeiros). 

4. O item 11\ do artigo 55 da Constituição 
permite ao Presidente da República c:xpedir 
decreto-lei para fixação de vencimentos, em 
casos de urgência ou de interesse público. 
desde que não haja aumento de despesa. 

5. Como se observa, o Decreto-lei em rere­
rendum encontra amparo no supracitado 
mandamento constitucional. Expedido em 
13 de fevereiro próximo passado. quando o 
Congresso Nacional estava de recesso. foi o 
mais legitimo meio para conceder majora­
ção de vencimentos aos servidores civis e 
militares. visto a ocorrência dos dois pré­
requisitos constitucionais: (1) urgência ou 
interesse público e (2) ausência de aumento 
de dcspesa. 

O primeiro desses pré-requisitos, entende­
se satisfeito. à vista da preocupação que tem 
o Governo Federal de rever. no inicio de to­
dos os anos, os níveis salariais dos seus servi­
dores, a fim de corrigi-los dentro de critêrios 
estabelecidos na sua política de contenção 
da tendência innacionária e de promoção do 
desenvolvimento nacional. Medida esta que 
objetiva, principalmente, evitar que, com a 
desatualização dos seus vencimentos. os ser­
vidores públicos sofram descesso no seu po­
der aquisitivo. em contraste com os esforços 
despendidos pelo Govc:rno no que diz res­
peito à elevação do padrão sócio-econômico 
da população. O segundo' pré-requisito, 
cncontra-~e tCl'.\ualmenle, inserido no artigo 
9. do decreto-lei em exame, o qual indica 
que a despesa decorrente será atendida com 
os recursos orçamentários, previstos na for­
ma estabelecida no artigo 7. da Lei nQ 5.!!65. 
de 12 de dezembro de 1972, que estima a Re­
ceita e fixa a Despesa do Distrito Federal 
para () exercício de 1973. 
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Nestas condições, opinamos pela aprova­
ção do Decreto-lei em tela. nos termos do se­
guinte: 

PROJETO DE DECRETO 

LEGISLATIVO 
N9 13, de 1973 (CN). 

Aprova o texto do Decreto-lei n9 

1.258, de 13 de fevereiro de 1973. 

O Congresso Nacional decreta: 

Artigo único. É aprovado o Decreto-lei 
n" 1.258, de 13 de fevereiro de 1973. que 
"reajusta os vencimentos dos servidores ci­
vis e militares do Distrito Federal e dá ou­
tras providências". 

É o parecer. 
Sala das Comissões. em 4 de abril de 1973. 

- Gahriel Hermes. Presidente - Virgílio Tá­
\'Ora. Relator - Manoel Rodrigues - Carlos 
Alherro Olil'eira - José Lindoso - Guido 
MOlldill- Bn~ido Tinoco - Henrique Fans­
/line - Leão Sampaio - Osmar Leilão -
Rellato Franco - Clodomir Milel. 

PARECER 
N9 14, de 1973 (CN) 

Da Comiuão Mista, sobre a Menu­
lem n9 13, de 1973 (CN) - n9 23. de 
1973. na orilem, do Senhor Presidente da 
República. submetendo à deliberação do 
Conlresso Nacional. o texto do Decreto­
lei n9 1.260. de 26 de fevereiro de 1973, 
que "concede isençio do imposto de renda 
sobre lucros decorrentes da alienação de 
imóveis por pessoas jurídicas". 

Relator: DeputadoAbel Ávila 

O Senhor Presidente da República subme­
te à deliberação do Congresso Nacional o 
texto do Decreto-lei n" 1.260, de 26 de feve­
reiro de 1973. "que concede isenção do im­
posto de renda sobre lucros decorrentes da 
alienação de imóveis por pessoas jurídicas". 

2. O Decreto-lei ora em exame foi expe­
dido com fundamento no item 11 do artigo 
55 da Constituição. 

3. O objetivo do referido diploma é ex­
cluir. da incidência do imposto de renda, os 
lucros decorrentes da alienação de imóveis 
que integram o ativo imobilizado das empre-

: sas, desde que incorporados ao capital, no 
prazo máximo de 6 (seis) meses, contados do 
efetivo recebimento do preço da alienação. 

4. Estabelece o Decreto-lei em exame 
que, opcionalmente, os lucros referidos no 
artigo lo poderão ser aplicados na amortiza­
ção de prejuilOs apurados em balanço, espe­
cificando, ainda, as hipóteses em que as em­
presas não podem se beneficiar do favor fis­
cal. 

5. O beneficio fiscal aplica-se. nos ter­
mos do artigo 5", aos imóveis objeto da desa­
propriação. dentro das condições do Decre­
to-lei. 

6. O artigo 6. reza que a infringéncia a 
disfHlsição do Decreto·lei implica na perda 
da isenção e na conseqüente cobrança do im­
posto. calculado como devido no exercício 
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financeiro da alienação, acrescido de corre­
ç110 monetária e outras cominações. Estas 
medidas IIcauteladoras foram adotadas para 
evitar distorções na execução do Decreto­
lei, a fim de não comprometer os objetivos 
visados. 

7. Dentro da política do Governo Fe­
deral, procurando fazer com que as empre­
sas possam trabalhar com capital de giro 
próprio e, propiciando aumento de capital 
de giro para as que já possuem. a medida i: 
realmc:nte necessária para reduzir .. pre~são 
creditícia que repercute na innação. 

8. O Decreto-lei torna mais nexível are­
localização das empresas e é o próprio Mi­
nistro da Fazenda quem. em sua Exposição 
de Motivos afirma: 

"Outro aspecto a considerar no proje­
to, i: a nexibilidade com que permitirá, 
sem dano ou lesão às disponibilidades fi­
nanceiras das empresas. seu deslocamen­
to para locais mais convenientes. possi­
bilitando·lhes a expansão e o desenvolvi­
mento e. ainda, em muitos casos. concor­
rendo para a desconcentração industrial 
em áreas onde possam estar causando 
constrangimento urbano." 

Com relação às desapropriações. o Se­
nhor Ministro de Estado da Fazenda, na re­
ferida Exposição de Motivos. salienta: 

"Estão compreendidos na medida os 
casos especiais em que o interesse públi­
co impõe a desapropriação, obrigando a 
entidade econômica atingida a transferir­
se para outro imôvel, adquirido a preço 
de mercado." 

10. O Decreto-It:i ora em exame e 
medida do maior acerto e oportunidade e 
vem ao encontro do anseio das empresas 
que procuram reduzir os seus custos opera­
cionais, objetivando maior rentabilidade. 

11. Em face do exposto, opinamo~ favo­
ravelmente ao Decreto-lei. nos termos do se­
~uinte: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLA TIVO 

Nq 14. de 1973 (CN) 

Aprova o texto do Decreto-lei n~ 1.260. 
de 26 de re~creiro de 1973_ 

Arti!!o Único. É aprovado o texto do 
Decreto-lei nq 1.260. de 26 de fevereiro de 
1973, que "concede isencão do imposto de 
renda sobre lucros decorrentes da alienaçào 
de imóveis por pessoas jurídicas". 

É o parecer. 
Sala das Comissões, em OS de abril de 

1973. - Senador AIt'.\alld,,· CO,\'/tl. Presiden­
te - Deputado Ahd .,Ú·i{a. Relator - Sena­
dores: Jo.~é I.i"do,\'() - Carlo.~ Und"lIha!: -
Joào CI"ofo,\' - Ounit'l A'rit'!:('r - Tar.\'() Du­
rra - Wil.wl/ G(}IICtlll'(,,~ - J.ouril'al Bapri.\'ra 
- Deputados: A Irair Cha!:a,\' - Cláudio Lei­
·r,· - J(}.~': .·'"·('s, 
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DEPUTADO SIQUEIRA CAMPOS Decreto do 
Governador do Amapá. criando o Programa de Desenvolvimento 
Institucional daquc:le Território. 

DEPUTADO JERÔNIMO SANTANA - Reivindicações ao 
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- Projeto de Decreto Legislativo n9 6/73-CN. que aprova o tex­
to do Decreto-lei n9 1.250. de 21 de dezembro de 1972. que altera o 
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ATA DA 13' SESSAO 
CONJUNTA 

EM 5 DE ABRIL DE 1973 

3' Sessão Legislativa Ordinária 
da 7' LegiSlatura 

PRESIDENCIA DO SENHOR 
PAULO TORRES 

Ãs 19 horas. acham-se presentes os Sen­
nhores Senadores: 

Adalberto Sena - Geraldo Mesquita -
Flávio Britto - José Lindoso - José Este­
ves - Cattcte Pinheiro - Milton Trin­
dade- Renato Franco - Alexandre Costa 
- Clodomir Milet - José Sarney - Fausto 
Castelo-Branco - Petrônio Portella - Hei­
vídio Nunes - Virgílio Távora - Walde­
mar Alcântara - Wilson Gonçalves - Di­
narte Mariz - Duarte Filho - Jessí: Freire 
- Domício Gondim - Milton Cabral -
Ruv Carneiro - João Cleofas - Paulo 
Gu~rra - Wilson Campos - Arnon de Mel­
lo - Luiz Cavalcante - Augusto Franco -
Leandro Maciel - Lourival Baptista - An­
tônio Fernandes - Heitor Dias - Ruy San­
tos - Carlos Lindenberg - Eurico Rezende 
- João Calmon - Paulo Tôrres - Vas­
concelos Torres - Danton Jobim - Nelson 
Carneiro - José Augusto - Magalhães Pin­
to - Carvalho Pinto - Franco Montoro -
Orlando Zancancr - Benedito Ferreira -
Emiv:11 Caiado - Osires Teixeira - Fer­
nando Correa - Filinto MUller - Saldanha 
Derzi - Antônio Carlos - Celso Ramos -
Lenoir Vargas - Daniel Krieger - Guido 
Mondin - Tarso Dutra. 

1.4 - ENCERRAMENTO 

E os Senhores Deputados: 

Acre 

Joaquim Macêdo - ARENA; Nosser Al­
meida - ARENA; Ruy Lino- MDB. 

Amazonas 

Joel Ferreira - MDB; Leopoldo Peres­
ARENA; Raimundo Parente - ARENA; 
Vinicius Câmara - ARENA. 

Pará 

Américo Brasil - ARENA; Édison 
Bonna - ARENA: Gabric:l Hermes -
ARENA; João Menezes - MDB; Júlio 
Viveiros - MDB; Juvêncio Dias -
ARENA; Sebastião Andrade- ARENA. 

Maranhão 

Américo de Souza - ARENA; Eurico Ri­
beiro - ARENA; Freitas Diniz - MDB; 
Henrique de La Rocque - ARENA; João 
Castelo - ARENA; Nunes Freire -
ARENA. 

Piauí 

Dyrno Pires - ARENA; Heitor Caval­
canti - ARENA; Milton Brandão -
ARENA; Paulo Ferraz - ARENA; Pinhei­
ro Machado - ARENA; Sousa Santos -
ARENA. 

Ceará 

Ãlvaro Lins - MDB; Edilson Melo Távo­
ra - ARENA: Flávio Marcílio - ARENA: 
Furtado Leite - ARENA: Hildebrando 
Guimarães - ARENA: Januário Feitosa -
ARENA: Jonas Carlos - ARENA: Josias 
Gomes- ARENA: Leão Sampaio -
ARENA; Manoel Rodrigues - ARENA: 
Oziris Pontes - MDB: Ossian Araripe -
ARENA: Paes de Andrade - MDB; Parsi­
fal Barroso - ARENA. 

Rio Grande do Norte 

Antônio Florêncio - ARENA: Djalma 
Marinho - ARENA: Grimaldi Ribeiro -
ARENA: Henrique Eduardo Alves -
MDB: Pedro Lucena - MDB; Vingt Rosa­
do-ARENA. 

Paraíba 

Ãlvaro Gaudêncio - ARENA; Antônio 
Mariz - ARENA; Cláudio Leite -
ARENA: Janduhy Carneiro - MDB; Mar­
condes Gadelha - MDB: Petrônio Figueire­
do - MOB: Teotônio Neto - ARENA; 
Wilson Braga - ARENA. 

Pernambuco 

Aderbal Jurema - ARENA; Airon Rios 
- ARENA: Carlos Alberto Oliveira -
ARENA: Etelvino Lins - ARENA; Fer­
nando Lyra - M DB; Gonzaga Vasconcelos 

ARENA: Joaquim Coutinho 
ARENA: Josias Leite - ARENA: Lins e 
Silva - ARENA: Magalhães Melo -
ARENA: Marco Maciel - ARENA; Mar­
cos Freire - MDB: Ricardo Fiúza 
ARENA: Thales Ramalho - MDB. 

AlaJ:oas 

ueraldo Bulhões - ARENA: José Alves 
- ARENA: Vinicius Cansanção - M DB. 

SerJ:ipe 

Eraldo Lemos - ARENA; Luiz Garcia -
ARENA; Passos Pôrto - ARENA: Rai­
mundo Diniz - ARENA. 

Bahia 

Djalma Bessa - ARENA: Edvaldo Flôres 
- ARENA: Fernando Magalhães -
ARENA; francisco Pinto - MDB; Hanne­
quim Dantas - ARENA; Ivo Braga -
ARENA: João Alves - ARENA: João Bor­
ges - MDB: José Penedo - ARENA; Lo-
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nwnto Júnior - ARENA: Luiz Br:lg:l -
ARENA: Manod Novaes - ARENA: Ne­
cy Novaes - ARENA: Ney Ferreira -
MDB: Odulfo Domingues - ARENA: Pris­
co Viana - ARENA: Rogério Régo -
ARENA: Ruy Bacelar - ARENA: Theódu­
lo de Albuquerque - ARENA: Tourinho 
Dantas - ARENA: Vasco Neto 
ARENA: Wilson Falcão - ARENA. 

Espírito Santo 

Argilano Dario - MDB: Élcio Álvares -
ARENA: José: Carlos Fonsi:ca - ARENA; 
José Tasso de Andrade.- ARENA: Oswal­
do Zanello - ARENA: Parente Frota -
ARENA. 

Rio de Janeiro 

Adolpho Oliveira - Alair Ferreira -
ARENA: Alberto Lavinas - MDB; Ário 
Theodoro - MDB: Brígido Tinoco -
MDB: Da)'1 de Almeida - ARENA; Daso 
Coimbra - ARENA: Hamilton Xavier -
MDB: José: da Silva Barros - ARENA; Jo­
sé: Haddad - ARENA; José: Sally -
ARENA: Luiz Braz - ARENA; Márcio 
Paes - ARENA: Moacir Chiesse -
ARENA: Osmar Leitão - ARENA: Peixo­
to Filho - M DB: Rozendo de Souza -
ARENA: Walter Silva - M DB. 

Guanabara 

Alcir Pimenta - M DB: Bezerra de Norões 
- MDB: Cé:lio Borja - ARENA; Eurípi­
des Cardoso de Menezes - ARENA: Flexa 
Ribeiro - ARENA: Florim Coutinho -
MDB: Francisco Studart - MDB; José 
Bonifácio Neto - MDB: JG de Araújo Jor­
ge - MDB: Léo Simões - MDB: Lisáneas 
Maciel - MDB; Marcelo Medeiros -
MDB: Miro Teixeira - MDB: Nina Ribei­
ro - ARENA; Osnelli MartineJli -
ARENA: Pedro Faria - MDB: Reynaldo 
Santana - MDB: Rubem Medina - MDB. 

Minas Gerais 

Altair Chagas - ARENA: Athos de An­
drade - ARENA: Aureliano Chaves -
ARENA: Batista Miranda - ARENA: Ben­
to Gonçalves - ARENA; Bias Fortes -
ARENA: Carlos Cotta - MDB; Dc1son 
Scarano - ARENA; Edgard Pereira -
ARENA: Elias Carmo - ARENA: Fábio 
Fonsê:ca - MDB: Fernando Fagundes Net­
to - ARENA: Francdino Pereira - ARE­
NA: Geraldo Freire - ARENA: Homero 
Santos - ARENA: Hugo Aguiar - ARE­
NA: Jairo Magalhães - ARENA: João 
Guido - ARENA: Jorge Ferraz - MDB: 
Jorge Vargas - ARENA; José Bonifácio -
ARENA: José Machado - ARENA; Ma­
noel de Almeida - ARENA; Manoel Tavei­
ra - ARENA: Murilo Badarõ - ARENA: 
Navarro Vieira - ARENA: Nogueira de 
Rezende - ARENA: Ozanan Coélho -
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ARENA: Padre Nobre - MDB; Paulino Cí­
cero - ARENA: Renato Azeredo - MDB; 
Sinval Boaventura - ARENA; Tancredo 
Neves-MDB. 

Sio Paulo 

Adalberto Camargo - M DB; Adhemar 
de Barros Filho - ARENA; Aldo Lupo -
ARENA: Alfeu Gasparini - ARENA; Ar­
thur Fonséca - ARENA; Athié Coury -
M DB; Baldacci Filho - ARENA; Baptista 
Ramos - ARENA: Bezerra de Mello -
ARENA: Braz Nogueira - ARENA: Cantí­
dio Sampaio - ARENA; Chaves Amarante 
- ARENA: Dias Menezes - MDB; Diogo 
Nomura -ARENA: Faria Lima - ARE­
NA; Francisco Amaral - MDB: Freitas 
Nobre - MDB: Henrique Turner - ARE­
NA: Herbert Levy - ARENA: IIdélio Mar­
tins - ARENA; halo Fiuipaldi - ARE­
NA: João Arruda - MDB; José Camargo 
- MDB: Mário Telles - ARENA; Maurí­
cio Toledo - ARENA: Monteiro de Barros 
- ARENA; Orensy Rodrigues - ARENA; 
Pacheco Chaves - MDB; Paulo Abreu -
ARENA: Paulo Alberto - ARENA; Plínio 
Salgado - ARENA; Roberto Gebara -
ARENA: Ruydalmeida Barbosa - ARE­
NA; Salles Filho - ARENA; Santilli So­
brinho - MDB; Silvio Lopes - ARENA; 
Sylvio Venturolli - ARENA; Sussumu 
Hirata - ARENA; Ulysses Guimarães -
MDB. 

Goiás 

Anapolino de Faria - MDB: Ary Vala­
dão - ARENA: Brasílio Caiado -
ARENA: Fernando Cunha - MDB; Henri­
que Fanstone - ARENA; Jarmund Nasser 
- ARENA: José Freire - MDB; Juarez 
Bernardes - MDB: Rezende Monteiro -
ARENA: Siqueira Campos - ARENA; 
Wilmar Guimarães - ARENA. 

Mato Grosso 

Emanuel Pinheiro - ARENA; Garcia 
Netto - ARENA; Gastão Müller -
ARENA: Marcílio Lima - ARENA: Ubal­
do Barem - ARENA. 

Paraná 

Agostinho Rodrigues - ARENA; Alen­
car Furtado- MDB: Alípio Carvalho -
ARENA: Antônio Annibelli - MDB: Antô­
nio Ueno - ARENA; Ary de Lima -
ARENA; Arnaldo Busato - ARENA; Ar­
thur Santos - ARENA; Emílio Gomes -
ARENA; Fernando Gama - MDB; Ferrei­
ra do Amaral- ARENA; Flávio Giovine­
ARENA; Hermes Macédo - ARENA: ha­
lo Conti - ARENA: João Vargas -
ARENA: José: Carlos Leprevost 
ARENA; Mário Stamm - ARENA: Olivir 
Gabardo - MDB: Túlio Vargas 
ARENA: Zacharias Seleme - ARENA. 

Santa Catarina 

Abel Ávila - ARENA: Adhemar Ghisi 
- ARENA; Albino Zen i - ARENA; Arol­
do Carvalho - ARENA; Cesar Nascimento 
- MDB: Dib Cherem - ARRENA: Fran­
cisco Grillo - ARENA: Francisco Libardo-

Abril de 1973 

ni - MDB; Jaison Barreto - MDB; João 
Linhares - ARENA: Laerte Vieira 
M DB: Wilmar Dallanhol- ARENA. 

Rio Grande do Sul 

Alberto Hoffmann - ARENA: Alceu 
Collares - MDB; Aldo Fagundes - MDB; 
Amaral de Sousa - ARENA; Amaury 
Müller - MDB; Antônio Bresolin -
MDB; Arlindo Kunzler - ARENA; Arnal­
do Prieto - ARENA; Célio Marques Fer­
nandes - ARENA; Cid Furtado -
ARENA; Clóvis Stenze1 - ARENA; Da­
niel Faraco - ARENA: Eloy Lenzi -
MDB; Getúlio Dias - MDB; Harry Sauer 
- MDB; Helbert dos Santos - ARENA; 
Jairo Brum - M DB: José Mandelli -
MDB: Lauro Leitão - ARENA; Lauro Ro­
driguc:s - M DB; Mário Mondino -
ARENA: Nadyr Rosseui - MDB; Norber­
to Schmidt - ARENA: Sinval Guazzelli -
ARENA; Vasco Amaro - ARENA; Victor 
Issler- MDB. 

Amapá 

Antônio Pontes- MDS. 

Rondônia 

Jerônimo Santana - M DB. 

Roraima 

Sylvio Botelho - ARENA. 

O SR_ PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
As listas de presença acusam a presença de 
5lS Srs. Senadores c 2lS8 Srs. Deputados. Ha­
vendo número regimental. declaro aberta a 
sc:ssão. 

O Senhor Prc:sidente da República enca­
minhou à deliberação do Congresso Nacio­
nal. através da Mensagem n9 23. de 1973 CN 
(n. 72/13. na origem). o texto do Decreto-lei 
n" 1.266. de 26.3.73. que dispõe sobre o Fun­
do Especial de Exportação. criado pela Lei 
no 4.!!70. de lo de: dezembro de 1965. 

Para leitura da Mensagem e demais provi­
dências iniciais de sua tramitação. convoco 
sessão conjunta do Congresso Nacional a 
realizar~se dia 9 do corrente. segunda-feira. 
às 19 horas. neste Plenário. 

O SR. 'PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Passando-se ao período destinado a breves 
comunicações. concedo a palavra ao Depu­
tado Antônio Bresolin. 

O SR_ ANTÓNIO BRESOLlN (Pronun­
cia o SCJ:uinte disc:urso.) - Sr. Presidente e 
Srs. Congressistas. há mais de més que não 
leio nada nos jornais em relação à campa­
nha arquitetada pelo Ministro Delfim Net­
to. de que neste ano a inflação não iria além 
de 12%. A campanha era por demais vazia. 
destituída de fundamento para que alguém 
acreditasse c:m semelhante afirmação. pois o 
próprio Governo autorizou o aumento nos 
veículos em bases superiores. Isto para só ci­
tar um fato. 

Ninguém. todavia. melhor que as donas­
de-casa sabem do quanto são irreais as esta­
tísticas divulgadas. Sente isto na carne quem 
entra num açougue. numa farmácia. num 
supermercado e. sobretudo no hortomerca­
do da COBAL. da W-3. 
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É impressionante e até revolta a mais cal­
ma das criaturas o que vem acontecC'lldo. 
sem que ninguém fiscalize. sem que ninguém 
puna os culpados. 

A despeito das tabelas de preços coloca­
das nos recintos. muitos açougues, aqui no 
Plano-Piloto e sobretudo nas cidades-satéli­
tes. retalham e vendem a carne ao seu bel­
prazer. cobrando o que querem. 

Do que ocorre nas farmácias cada um po­
de se certificar com esta afirmação: o mesmo 
medicamento é vendido por preços diferen­
tes em cada farmácia. Além disto. os preços 
suo escorchantes. O pobre já não tem o direi­
to de adoecer. E não tenho conhecimento de 
que nenhum farmacêutico tenha sido puni­
do. 

No setor de frutas e verduras. o panorama 
é ainda pior. O hortomercado da COBAL. 
da W-3. criado como elemento para equili­
brar os preços e favorecer o consumidor. 
transformou-se num local de exploração. 
Cada um cobra o que bem entende. sem que 
ninguém fiscalize ou puna. 

A população de Brasília em te:mpo algum 
foi tão espoliada como hoje. 

Deixo aqui meu apelo à vigorosaimpren­
sa da Capital da República para que investi­
gue a veracidade destas afirmações e denun­
cie. Se houver um trabalho de vulto ne:ste 
sentido. é possível que os órgãos do Gover­
no fiquem sensibilizados e passem a atuar. 
Não é possível que enquanto o povo vai em­
pobn:cendo. tudo o de que necessita para se 
alimentar. para se vestir e para viver conti­
nue subindo astronomicamente:. sem qual­
quer fiscalização. As autoridades responsá­
veis devem-se fazer pre:sente:s na defesa do 
povo. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrrrs) -
Concedo a palavra ao nobre: Deputado Joel 
Ferreira. 

O SR. JOEL FERREIRA (Pronuncia o se­
I:uinte discurso. Sem re~isào do orador.) -
Sr. Preside:nte. não tenho regateado aplau­
sos. até certo ponto. ao Instituto Nacional 
de Previdéncia Social. Reconheço muitos de­
feitos na instituição, mas sei que da presta 
serviços até alêm da sua responsabilidade:. 
como seja. serviços de saúde pública. 

No meu Estado. porém. a Delegacia do 
INPS tem atravessado dias difíceis e. dentre 
as dificuldades por que passa a Delegacia. 
está a falta de pessoal. 

Como sabem todos os Congressistas. o 
Governo tem feito uma política de raciona­
mento de pessoal em todos os setores. sendo 
que em alguns deles tem havido. está haven­
do. prejuízos incalculáveis. A Delegacia Re­
gional do INPS. em M:JOaus. entre outras di­
ficuldades materiais enfrenta o problema de 
falta de funcionários. Há. inclusive. fun­
cionários concursados. aprovados. sele­
cionados portanto. mas a instituição não re­
cebe a autorização para nomeá-los. chama­
los ao trabalho. Com isto. quem sofre é o po­
vo que se coloca em filas intermináveis para 
ser atendido. às . vezes por funcionário que 
por excepcional que seja. por bom que seja. 
não pode ir além de suas possibilidades. 

De sorte que eu gostaria que o Sr. Minis­
tro do Trabalho. que sc tcm mostrado preo­
cupado com esses problemas do Instituto 
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Nacional de Previdência Social. pudesse en­
tender que entre outros problemas. entre ou­
tras dificuldades por que passa a Dc:legacia 
Regional do Instituto. em Manaus. está da 
atravessando a caréncia absoluta de pessoal 
para execução dos serviços. Com isso. quem 
sofre é o povo. que paga contribuições e na 
hora em que precisa da Instituição não a en­
contra em condições de atendé-Io. 

Dirijo. pois, ao Sr. Ministro do Trabalho. 
o meu apc:lo no sentido de que S. Ex' obser­
ve as necessidades por mim apontadas. nota­
damente de pessoal. na Delegacia Regional 
do INPS. no Amazonas. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Concedo a palavra ao nobre Deputado Flo­
rim Coutinho. 

O SR. FLORIM COUTINHO (Pronun­
cia o scl:uinte discurso.) - Sr. Presidente. 
Srs. Congressistas. começarei meu discurso 
parodiando uma frase célebre: "Nada nos 
une. tudo nos separa". 

Não é necessária muita argúcia. aos Srs. 
Congressistas que me honram com a sua 
atenção. para certificarem-se de que natural­
mente irei falar sobre o Brasil e a Argentina. 

Sr. Presidente. Srs. Congressistas. enquan­
to crescemos em harmonia. enquanto su­
peramos obstáculos que. à primeira vista se 
apresentam intransponíveis. c:les regridem. 

Agora. para esconder seus fracassos e a 
mc:lancólica situação em que se encontram. 
dirigem-se contra o Brasil. usando táticas 
tão conhecidas e desmoralizadas. querendo 
apontar-nos como usurpadores dos direitos 
alheios. 

Qual o crime que estamos cometendo'? 
Qual o legítimo direito que estamos prejudi­
cando'! Nem eles mesmos dizem. Perderam-­
se em acusações infundadas e em reclama­
ções mal alinhavadas. até que chegaram ao 
ponto de não mais saber o que falam. 

Estamos fechando as comportas de uma 
barragem situada a milhares de quilômetros 
da desembocadura de um rio. Tal barragem. 
entre outras vantagens. irá acarretar a nor­
malização da vazão do rio. o que é de maior 
interesse para os países por ele banhados. 

O País vizinho. outrora dito irmão. quer 
imiscuir-se em nossos assuntos internos. co­
mo se a ele tivéssemos que prestar obediên­
cia. Ainda mais que nosso Governo. em épo­
ca oportuna pelos caminhos oficiais. havia 
prestado todas as informações técnicas de in­
teresse dos Países Platinos. bem como asse­
gurara que nenhum prejuízo seria .causado 
aos mesmos. 

I)or que só os argentinos estào protes­
tando. quando deviam é estar nos agradecen­
do'! Aí é que esta o "X" do problema. 

A história está cheia de exemplos se:­
melhantes. Hitler culpav:1 os judeus de tudo 
de ruim que h:lvia na Alemanha. Os atuais e 
futuros detentores do poder na Argentina 
transformam o Brasil e os brasileiros em 
bode expiratório. Apontam-nos elllno impe­
rialistas. como maus vizinhos. como usur­
padores. etc. etc. Enquanto o povo argen­
tino estiver preocupado com o "f:mtasma 
brasileiro". não poderá aperceber-se do que 
falcm os seus dirigentes. nem lcmbr;lr-sc do 
aviltamento dc sua moeda. 
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Nestes momentos não existem governo e 
oposição. Existem somente brasileiros irma­
nados. prontos para repelir qualquer insulto 
ou agressfio. partam de onde partirem. To­
dos nós que aqui nesta casa representamos o 
povo. temos a certeza de que o ilustre pre­
sideme Médici. com o tirocínio. a energia e 
o patriotismo que lhe são peculiares. saberá 
manter nossas atitudes dentro de ulTla linha 
de conduta compatível com nossas tradições 
de povo ufano e livre. 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente -
(Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Concedo a palavra ao nobre Deputado Si­
queira Campos. 

O SR. SIQUEIRA CAMPOS (Pronuncia 
o scJ:uinte discurso.) - Sr. Presidente. Srs, 
Congressistas. Através da Fundação João 
Pinheiro. foram iniciados esta semana os tra­
b:i1hos do Programa de Desenvolvimento 
Ins'titucional (PDI). criado pc:lo Governador 
Lisboa Freire e considerado pelas autori­
dades locais como "um marco histórico que. 
com o apoio do Ministério do Interior. abre 
amplas perspectivas para o progresso do 
território do Amapá. mediante um planeja­
mento meticuloso com vistas ao desenvol­
vimenlll económico e social da região". 

A Fundação João Pinheiro. com sede em 
Belo Horizonte. é uma entidade de fins não 
lucrativos destinada à resquisa. estudos e 
trab:lIhos :1 serem aplicados nas áreas de 
administraç:lo. economi:I. desenvolvimento 
urb:mo e tecnológico. mantendo atualmente 
cerca de 250 de seus técnicos operando em 
diferentes frentes de trabalho. desde Brasília 
até :IS mais distantes regiões deste ou de ou· 
tros países. Sua atuação no Amapá. foi efe­
ti\'ad:I através de convcnio firmado com o 
Ministérill dll Interior e o Governll do Terri­
tório. dentro da filosofia dos Planos na­
cillnal e regionais de desenvolvimento e. 
"especialmente. em harmonia e em com­
plementl) ao progr:lma de Integração Na­
cional". segundo rrescreve o decreto de 29 
de março últil1lo. que criou II PDI. assinado 
pelo Governador Lisbo:, Freire. 

Projetos 

Em etapas sucessivas. e de acordo com o 
PDI. seràll desenvolvidos estudos e projetos 
destinados a raeion:llil.ar a administr:lçào 
:Im:lpacnse. dentre os quais dest:lcam-se a 
e1abllraç:w do Cadastro Tcenico Municipal 
(CTM) de Macap:'l. que abran!!erú também 
as úreas urbanas de Santana e Falendinha. o 
r1ano de descnvlllvil1lcnto urbano de M:lca­
p:'l e S:lntana. um relatório preliminar do d\!­
scn"olvimento integradll de Ma/.agão cde 
Cal,oene. rrojelOs setoriais de Desenvolvi­
nlento ECllnónliell e Soci:1I do Território. 
rmjetll de mllderni/açào administrativa e as­
sessoria permanente. pelos técnicos da Fun­
daçào João l'inheiTll ao Governo do :\map;1. 

O CTM cllntcmplar:I. dentro de uma con­
cepção moderna. nào arenas o instrulllental 
de l'iscali/:I\;;IO trihuüria. mas tambêm a di­
nami?';I\;;w do planejamcntll dos núcleos ur­
banos dc Santana e Fa/eIH.linha. enquanto o 
pl;Ulll de desen\'olvimento urbano da capi­
tal. haseado no cadastro técnico municipal. 
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se desenvolverá através de trabalhos car­
tográficos na área. estudos sobre o uso do 
solo. sugestões sobre paisagismo. elabora­
ção de documentos legais e muitos outros. 

Quanto aos Municípios de Mazagão e 
Calçoene. os estudos deverão resultar em de­
finições ou projetos relacionados com a his­
tória municipal. situação atual. organização 
administrativa. responsabilidade dos níveis 
de governo. análise físico-territorial e do uso 
do solo. sistema de comunicação e trans­
porte. equipamentos urbanos. transporte 
coletivo. abastecimento de água. dentre ou­
tros setores. 

Os projetos setoriais de desenvolvimento 
econômico e social do Amapá. envolverão 
educação. saúde. agropecuária. caça e pesca. 
extração de madeira. industrialização. ha­
bitação. energia. transportes e saneamento. 
cabendo ao projeto de modernização admi­
nistrativa a realização de estudos "que che­
garão. se necessário. a conceber a função e 
as finalidades dos territórios federais na pro­
moção do desenvolvimento da amazônia e 
do país". 

Todos os estudos integrantes do convênio 
firmado com a Fundação João Pinheiro. se­
rão supervisionados pela Secretaria-Geral 
do Ministério do Interior. e sua realização 
poderia ser considerada como o passo inicial 
visando dotar o Amapá de uma administra­
ção moderna. 

Leio o inteiro teor do decreto. para conhe­
cimento do Congresso Nacíonal e da Nação. 
parabenizando-me com o ilustre Governa­
dor Lisboa Freire. a Fundação João Pinhei­
ro e o povo amapaense. que obtém. assim 
os instrumentos de seu desenvolvimento. 

"DECRETO (E) N9007 
DE 29 DE MARÇO DE 1973 

- Institui o Programa de Desenvolvi­
mento Institucional no Território Fe­
deral do Amapá. 

O Governador do Território Fe­
deral do Amapá. usando das atribuições 
que lhe confere o item 11. do art. 18. do 
Decreto-lei nO 411. de Dl! de janeiro de 
1969. 

DECRETA: 

Ar!. lo É instituído o Programa de 
Desenvolvimento I nstitucional no Ter­
ntono Federal do Amapá (PDI­
Amapá). coerente com os planos nacio­
nal e re:gionais de desenvolvimento e. 
especialmente:. em harmonia e: em com­
plc:me:nto ao Programa de Integração 
Nacional. 

Parágrafo Único O Programa se 
constitui de estudos projetos e proposi­
çiies realizados sob a orientação e super­
visào da Secretaria-Geral do Ministério 
do Interior e mediante acordo de co. 
operação técnica com a Fundaçào João 
Pinheiro. 

Ar!. 2· São objetivos do PDI­
Amapá: 

I - Converter em instrumentos exe. 
cutivos ou em matéria para decisões os 
propósitos que constituem finalidade do 
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Território. visando ao seu desenvol­
vimento social. econômico. político e 
administrativo e à sua integração sócio­
econômica e cultural à comunidade 
nacional; 

Revisão e modernização das normas 
reguladoras da instituição territorial; 

111 - Aperfeiçoamento da estrutura 
orgânica. dos sistemas. métodos e pro­
cessos da Administração Territorial. 
com vistas à aplicação das diretrizes e 
princípios reformadores fixados pelo De­
creto-lei n9 200. de 26 de fevereiro de 
1967. 

Art. 39 São instrumentos opera­
cionais para a realização do PDI­
Amapá: 

I - A organização. que este Decreto 
aprova. de uma Direção do Programa e 
de um Núcleo Central de Apoio; 

11 - A cooperação técnica da Funda­
ção João Pinheiro. nos temas fixados em 
convênio aprovado pelo Ministro de 
Estado do Interior; 

111 - A participação. em todos os 
níveis da Administração Territorial. de 
chefes. assessores e técnicos. por meio 
do favorecimento de informações e 
sugestões. 

§ I. A Direção do Programa se cons­
titui de um representante do Governa­
dor e. nos termos do convênio referido 
neste Decreto. de um representante da 
Fundação João Pinheiro e. como 
elemento ele orientação e supervisão. de 
um representante do Ministério do 
Interior. 

§ 2. O Núcleo Central de Apoio se 
compõe dos Secretários de Governo e 
Prefeitos Municipais e de uma Co­
ordenação. organizada e supervisionada 
pela Direção do Programa e dirigida por 
técnicos de comprovada experiência em 
assuntos de Administração Territorial. 
designados pelo Governador. 

Ar!. 4. O primeiro estágio do PDI­
Amapá. correspondente ao período de 
cinqüenta e duas semanas. deverá obser­
var as seguintes prioridades: 

I - Formulação de uma estratégia 
geral. orientadora das ações do Governo; 

11 Indicação e promoção de 
oportunidades de investimento. inclusi­
ve: para cumprimento pelo setor privado; 

111 Organização urbana de 
Macapá. nos aspectos do planejamento 
físico-territorial e de instrumentação de 
um cadastro técnico municipal; 

IV - Indicação de diretrizes para os 
governos locais em Calçoene e Ma7.agão 
e assistência técnico-administrativa aos 
Municípios; 

V - Capacitação de recursos huma· 
nos. por meio da implantação da refor­
ma do ensino c treinamento de pessoal 
no setor público; 

VI - Regularização fundiária. ocupa­
ção ordenada e valorização econômica 
do espaço rural. 

Abril de 1973 

Ar!. - 59 Este Decreto entra em vigor 
na data de: sua publicação. revogadas as 
disposições em contrário. 

Palácio do Governo. em Macapá. 29 
de março de 1973. 849 da República e 30-
da Criação do Território F. do Amapá. 
- José Lisboa Freire. Governador -
Pedro Sab'ador Dini=. Seco de Governo 
- Raimundo Sousa de Oliveira. Seco de 
Adm. e Finanças." 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Concedo a palavra ao nobre Deputado Jerô­
nimo Santana. 

O SR. JERÓNIMO SANTANA (Pronun­
cia o IieRuinte di!iCUrso.) - Sr. Presidente. 
Srs. Congressistas. dois anos já decorrem de 
nossas primeiras reivindicações feitas ao 
EKm9 Sr. Ministro do Trabalho no sentido 
de melhor ser aparelhado o INPS em Ron­
dônia. Quanto mais falamos - até parece 
um capricho - quanto mais reivindicamos 
em favor dos segurados desse Instituto em 
Rondônia. tanto mais remota vai-se tornan­
do a possibilidade do atendimento das neces­
sidades mínimas daquela Agência. Apela­
mos hoje ao Senhor Presidente da Repúbli­
ca. dando a Sua Excelência conhecimento 
da eKposição de motivos que fizemos ao Sr. 
Ministro Júlio Barata em 24-1-73. até: o mo­
mento sem qualquer providência visando a 
solucionar o grave problema. àquela época 
encaminhado ao Titular da Pasta do Traba­
lho e Previdência Social. 

Se hoje dirigimos este apelo ao EKcelentís­
simo Senhor Presidente Emílio Médici é por­
que temos esperança de que Sua Excelência 
determinará providências enérgicas no 
se:tor. como já tem dado provas em outras 
ocasiões. em consonância com a política do 
governo central em relação à Amazônia. 
Não seria lôgico nem razoável que o Pre­
sidente da República. tendo como meta fun­
damentai de seu programa de govetno o 
amparo do home:m da Amazônia. aban­
donasse à própria sorte o setor 
previdenciário em uma das mais impor­
tantes Unidades da Federação que é: o Ter­
ritório de Rondônia. 

Leio o documento a que me referi. ce:rto 
de que as providémcias serão tomadas e 
re:sponsabilil.ados os omissos. verbis: 

Professor Júlio Barata 
Excelentíssimo Ministro do Trabalho 
Brasília- DF 

Brasília. 24 de janeiro de 1973 

Senhor Ministro: 

Encaminho a Vossa Excelência os pro­
blemas administrativos da Agência do 
INPS em Porto Velho - Rondônia -
que consistem na falta de funcionários 
para o necessário atcndime:nto dos segu­
rados e dependen tes. 

Com uma rece:ita superior a 6 milhões 
anuais. da qual sobram mais de 3 mi­
lhões após as despesas locais. a Agência 
do INPS e:m Porto Velho tem cerca de 
:!O mil inscritos entre: segurados e depen­
de:ntes. sendo que. para o atendimento 
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de todo esse movime:nto. não dispõe: se:­
quer de 10 funcionários. 

Süo inúmeros os expe:diente:s daquc:la 
Agi:ncia solicitando à Dc:le:gacia Re­
gional do Instituto. e:m Manaus. pro­
vidi:ncias quanto ao provimento de um 
quadro de funcionários capaz de atender 
às nece:ssidades básicas da Agência de 
Porto Velho. o que já se torna calami­
dade. 

Na condição de único representante 
do Território de Rondónia no Congres­
so Nacional. tornei conhecimento do 
problema que se eterniza sem solução c 
trago. hoje. ao conhecimento de V. ~x'.a 
gr<Jvidade da situação daquc:la AgenCIa 
que necessita. no mínimo. de 20 funcio­
nários para exercer normalmente sua fi­
nalidade. 

A Agência pretende contratar servi­
dores residentes em nossa Capital. onde 
se encontram pessoas aptas e adeqüadas 
ao trabalho de que ora carece aquela re­
partição. Mas tudo depende de autoriza­
çào superior (Manaus. Rio etc.) e a solu­
ção do problema nunca chega. em detri­
mento dos segurados e dos próprios fun­
cionários da Agência. cerca de 6 ou 7 
apenas. hoje sobrecarregados de múlti­
plas tarefas. ao ponto da exaustão e do 
esgotamento. 

A Agéncia aponta. como solução. o re­
crutamento de servidores locais através 
do regime de CLT. visto que as transfe­
rências para Rondônia são sempre obsta­
culadas e. normalmente. não se encon­
tram funcionários dispostos a irem para 
Porto Velho. Quando são transferidos 
p~lra lá não têm boa vontade nem boa 
produc;lO. devido aos problemas de or­
dem climática e a outras peculiaridades 
da região de difíCil adaptação. 

A soluçiio do recrutamento local do 
pessoal carente à Agência é a mais ade­
qUada e consentánea com os interesses 
do Instituto no Território. motivo por 
que o povo de Rondônia espera que V. 
Ex' dê o mais breve atendimento a esta 
su" justa reivindicação. da qual tomo a 
liherdade de encaminhar uma cópia ao 
Sr. Superintendente do lNPS. 

Sem outro assunto para o momento. 
peço-lhe aceitar meus protestos de eleva­
da estima e grande considcração. 

Atenciosamente - JerÔllimo Sanlalla. 
Deput:Jdo Federal. 

Er~1 o que ti nha a dizer. Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Cllnccdo a palavra ao nobre Deputado João 
Vargas. 

O SR. JOÃO VARGAS ·(Pronunçia o 
sCl:uinte discurso.)- Sr. Presidente. Srs. 
Cllngressistas: 

Soh o título "O Delírio da Jogatina". o 
jornal O Globo. em sua ediçào de hoje. apon­
·t". com muito acerto. os malefícios advindos 
para a economia brasileira c: seu renexos ne­
g;lIivos na poupança porular. com a intro­
duçiio da l.oteria Esportiva. encantada por 
uns e repudiada por outros. que se pretende. 
a)!()f;I. a partir do mês de junho. também se 
reali!.ar lls quintas-feiras. 
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Dada a propriedade com que o articulista 
analisa o assunto. é de toda a conveniência c: 
oportunidade que o mesmo conste de nossos 
Anais. 

O delírio da jo.:atina 

Não poderia ser mais desastrosa em 
seus efeitos rara a economia popular. c: 
para as atividades produtiv"s do País. 
em geral. a idéia - segundo consta já 
acertada em princípio - da realização 
de testes da Loteria Esportiva também 
às quintas-feiras. durante o próximo mês 
de junho. 

Por ter concentrado os seus propósi­
tos nas vantagens que a iniciativa traria 
para a manutenção do alto nível de qua­
lidade da seleção brasileira de futebol. o 
Presidente da CBD. Sr. João Have:lange. 
Certamente não Se deu conta dos renexos 
negativos desse expediente em numero­
sos setores da vida brasileira. estranhos 
aos interesses específicos do esporte. P'o­
vavelmente. o Presidente e diretore~ da 
Caixa Econômica Federal não se debru­
çam no exame de tais aspectos de aferi­
çaram no cxame de tais aspectos de afe­
rição. e em relação aos quais podem de­
cidir a frio. sem os ardores naturais dos 
dirigenh:s esportivos que de:se:jam ver o 
Brasil mantendo o seu penache de: 
campeão em todos os gramados do mun­
do. 
. Trata-se de cortar o mal pela raiz e. 
portanto. devemos usar a linguagem 
mais nítida possível: a duplicação da Lo­
teria Esportiva. seja a que pretesto for. 
lançaria este país num regime de de:sen­
freada jogatina. afetando. a estrutura 
ética em que a Revolução montou a sua 
política econômica distributivista e aba­
lando os fundamentos de uma economia 
popular inspirada na poupança e no in­
vestimento reprodutivo. 

Um único teste: scmanal da Loteria Es­
portiva significa. neste momento. cerca 
de 45 milhões de cruzeiros retirados da 
poupança nacional e das atividades cria­
doras de riqueza efetiva. A cada semana 
cresce o bolo das apostas. com a 
implantação do jogo em todo o territó­
rio nacional e a seduçào provocada pela 
condiçiio mágica dos grandes premiados. 

1:.01 nome da fantasia de riqueza. que 
somente galardoa uns poucos eleitos da 
sorte. e para que três ou quatro cotida­
des esportivas e assistenciais possam re­
solver as suas aperturas financeiras. mi­
lhões de brasileiros humildes esvaziam 
os bolsos e. não raro. substituem o prato 
de comida pelo cartão de apostas. Na 
mesma seqüência de lesões irreversíveis. 
perdem os empresários nos seu negócios. 
perde o comércio no seu consumo. perde 
a economia n:lcional nas aplicações des­
viad~ls rara a loteria da bola. 

E o esporte. qual o seu lucro real najo­
gatina'? Nenhum. Pelo contrário. a Lote­
ria esvazia o esporte: do seu espírito. do 
seu caráter lúdico. de sua alegria. de sua 
ra!.ào de ser, O torcedor transforma-se 
num jogador. Seu clube passa a ser o car­
tào de "postas. E se llS resultados ilógi-
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cos melhoram o rateio dos prêmios. viva 
a falta de lógica no futebol. abaixo o pre­
paro técnico. o virtuosismo. a garra. a 
determinação de vencer. 

Dir-sc-á que se trata de experii:ncia li­
mitada ao mi:s de junho. com finalidade 
também restrita. Mas todos sabemos co­
mo essas experiências costumam evoluir 
para o definitivo. Inventado e oficializa­
do o sistema. quem ousará enfrentar a 
adesão pública para desfazê-lo? 

Enfim. tenhamos juízo. Absorver as 
implicações negativas do fato consuma­
do já e algo bastante doloroso. Mergu­
lharíamos de cabeça na insensatez se ad­
mitíssimos dobrar a dose. Não queira­
mos tripudiar. com soluções hipnóticas. 
sobre as agruras de um povo que precisa 
de energias verdadeiras para erguer-se 
do atraso. da pobreza e da desesperança. 
como sejam as propostas pela estrategia 
de desenvolvimento ora em execução. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem. 

Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Concedo a palavra ao nobre Deputado 
Adhemar de Barros Filho. • 

O SR_ ADHEMAR DE BARROS FI­
LHO (Pronuncia o !ieluinte discurso.) - Sr. 
Presidente. Srs. Congressistas. quero render 
um preito de homenagem a Emílio Vitale. 
homem de espírito. e dotado de excepcionais 
virtudes. Morto em acidente automobilís­
tico. no início deste ano. o extinto foi um 
dos mais e10qUentcs defensores do Direito 
Autoral no Brasil. __. _ 

Promovendo simpósio no exterior. e sus­
tentando uma das batalhas mais heróicas 
pela proteção do artista. ele soube dignificar 
o seu nome. e o da família. que deixa pran­
teada. Emílio Vitale estivera nesta Casa. cer­
ta vez. prestando depoimento em Comissão 
Parlamentar de Inquérito. e o vigor de sua 
personalidade humana ficara constatado no 
equilíbrio e lucidez dos conceitos que susten­
tou. 

Conforme reprodução da revista Direito 
Autoral. Emílio Vitale disse. entre as decla­
rações feitas à Comissão Parlamentar de 
Inquérito desta Cámara gostar que qualquer 
dos nobres Deputados fizesse uma viagem a 
países da Europa. a fim de que se capacitas­
se do que é realizado lá. em prol dos artistas. 
P"rticularizou o ilustre depoente que. "na 
I nglaterra. o respeito é tanto que os usuários 
da música pagam direitos pelo correio. Na 
Itália. até os gondoleiros de Veneza são con­
tribuintes, Em outros países - prosseguiu -
as igrejas pagam para rezar missas com mú­

sicas". 
Apresentando as minhas manifestações de 

pesar à família enlutada. e estendendo estas 
condolências à classe artística brasileira. ex­
presso a certcza de que Emílio Vitale foi no 
Brasil e. em particular. em São Paulo. um 
homem notável. sempre a serviço das nobres 
causas. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Esgotado o período de breves comunicações. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Tendo sido publicados e distribuídos em 
avulsos os pareceres n~s 7. 8. 9 e 10. de 1973 
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CN. das Comissões Mistas ·ilfcúmbidas do 
estudo dos Decretos-leis n9s 1.251. 1.255. 
1.256 e 1.261. respectivamente. esta Presi­
dência convoca sessões conjuntas do Con­
gresso Nacional a serem realizadas neste Pie· 
nário. de acordo com o seguinte calendário: 

DialOdeabril.às 19 hora. 
(3'-feira) 

Discussão. em turno único. do Projeto de 
Decreto Legislativo n9 7/73 CN. 'aprovando 
o texto do Decreto~lei n9 1.251. de 21 de 
dezembro de 1972; , 

Discussão. em turno único. do Projeto de 
Decreto Legislativo n98/73 CN. aprovando 
o texto do Decreto-lei n9 1.255. de 29 de de­
zembro de 1972. 

Dia 11 de abril, às 19 horas 
(4'-feira). 

Discussão. em turno único: do Projeto de 
Decreto Legislativo n9 9/73 CN; aprovando 
o texto do' Decreto-lei n9 1.256. de 26 de ja­
neiro de 1973; 

Discussão, em turno único. do Projeto de 
Decreto Legislativo n9 10/73 CN. aprovan­
do o texto do Decreto-lei n9 1.261. de 27 de 
fevereiro de 1973. 

O SR_ PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item I 

Discussão. em turno único. do Projeto 
de Decreto Legislativo n9 5. de 1973 CN 
(apresentado pela Comissão Mista como 
conclusão de seu Parecer n9 5. de 1973 
CN). aprovando o texto do Decreto-lei 
n9 1.252. de 22 de dezembro de 1972. que 
altera e consolida a legislação referente, 
ao "Fundo Aeronáutico". 

Em discussão o projeto. " 
Nos termos do art. 38 do Regimento Co­

mum. cada orador poderá discutir a matéria 
pelo prazo máximo de 20 minutos. 

Tem a palavra o nobre Deputado João 
Borges. , 

O SR. JOÃO BORGES - (Sem revisào 
do orador_) - Sr. Presidente. Srs. Congres­
sistas. na reunião da Comissão Mista que 
examinou o Projeto de Decreto Legislativo 
que aprova o Decreto-lei n9 1.252. de 22 de 
dezembro de 1972. quealiera e consolida -a­
legislação referente ao Funaó -Aeronáutico. 
assinei o parecer com restrições. 

Estou. por isso. Sr. Presidente. no dever 
de expor. desta tribuna. os motivos que justi­
ficaram meu procedimento. Quero acentuar 
que já temos. inúmeras vezes. criticado esse 
verdadeiro delírio legisferante do Poder Exe­
cutivo. Os decretos-leis multiplicam-se e. 
muitos deles. com absoluto desrespeito às 
próprias normas constitucionais. 
~ evidente que a faculdade que a Consti­

tuição atribui ao nobre Senhor Presidente 
da República não é ilimitada; ela se restringe 
a duas condições para que S. Ex' expeça de­
creto-lei: são necessários urgência e ocorrên­
cia de interesse público relevante. 

Ora. Sr. Presidente e Srs. Congressistas. 
na exposição de motivos assinada pelo Mi­
nistro da Aeronáutica. Brigadeiro Joelmir 
Campos de Araripe Macedo e pelo Ministro 
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do Planejamento e Coordenação Geral. Pro­
fessor João Paulo dos Reis Velloso. lé-se o 
seguinte: 

"A matéria foi exaustivamente apre­
ciada em seu aspecto técnico e. após en­
tendimentos entre as Secretarias da Ae­
ronáutica e do Planejamento ... " 

Ora. o exame exaustivo da matéria reque­
reu tempo. Por esse fato. é evidente que ela 
não tinha aquele caráter de urgéncia que a 
Constituição exige. Além do mais. dispondo 
o Governo do tempo necessário para exami­
nar exaustivamente uma proposição. subme­
te-a ao Congresso com prazo de delibração 
extraordinariamente restrito. Há. por conse­
guinte. inteira razão e inteira procedência 
para as críticas que. neste momento. estou 
tecendo a respeito da matéria. 

Não sou. nem ninguém é contra a distri­
buição de recursos à Aeronáutica. para que 
bem possa cumprir as suas obrigações e de­
veres constitucionais. Mas não há negar que 
tudo deve obedecer às próprias normas 
constitucionais. às próprias determinações 
legais. 

No corpo do Decreto Legislativo. na letra 
d do item I do art. 29 lê-se: 

"Art. 29. Constituem receitas do 
Fundo Aeronáutico: 

I - para aplicação limitada. sujeita às 
normas gerais de planejamento. progra­
mação e orçamento. as obtidas: 

d) - de recursos específicos dos 
"Encargos Gerais da União". aprova­
dos pelo Presidente da República." 

Ora. Sr. Presidente. os "Encargos Gerais 
da União" constam de dotação orçamentá­
ria destinada a atender a despesas nos diver­
sos órgãos dos três Poderes da União. quan­
do inadiáveis. e que não constem nos orça­
mentos dos respectivos Ministérios. por 
excederem o teto estabelecido na programa­
ção orçamentária. Sua aplicação é super­
visionada pelo Ministério do Planejamento 
e Coordenaçiio Geral. mediante autorização 
do Presidente da República. 

Tem o aparte V. Ex'. 
O Sr. Nina Ribeiro - Eminente Depu­

tado João Borges. estamos ouvindo com 
atenção o discurso que V. Ex'. profere. em 
que profliga. inclusive. remédios outros de 
aplicação de atribuições constitucionais que 
V. E)('. veria descumpridas. V. Ex'. usou 
também a expressão "delírio legisferante." 
com o que caracteri7.a a atuação do Executi­
vo nos dias em que vivemos. Gostaria de 
ponderar a V. Ex'. que o remédio constitu­
cional reclamado por V. Ex'. não foi. em 
nenhum momento. desatendido. Ele deflui 
da simples leitura do artigo 55 e seguintes da 
Carta Magna que nos rege; não foi descum­
prido. repetimos. qualquer dos requisitos aí 
escritos e que são do conhecimento .público 
e do conhecimento de V. Ex' .• que trata 
sempre. com toda a proficiência. os temas 
que o levam à tribuna. Quanto ao chamado 
"delírio legisferanie." em que pesem os re­
cursos lingüísticos. a riqueza vernacular até 
de um estilo próprio. nós achamos que a 
dinâmica da nossa época é realmente a de 
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legislar - e legislar rápido -. porque já 
houve quem dissesse que quem anda depres­
sa ainda está atrasado em relação ao pro­
gresso brasileiro. Quanto. finalmente. ao mé­
rito da qu.:stão que diz respc:ito ao Fundo 
Aeronáutico • .: evidentemente ele t.:m nec.:s­
sidades prem.:ntes. porque nele está envolvi­
do o próprio aspecto da Segurança Nacio­
nal. V.:ja V. Ex'. que a missão a ser atingida 
nesse .:scopo é muito alta: visa não apenas à 
defesa em tempo de guerra. mas a inúmeras 
missões da AerQlláutica. exatamente naqui­
lo que se convencionou chamar "apoio de 
terra". apoio ao fluxo de aeronaves qu.:. 
estando já numa era tipicamente do jato. 
precisam de requisitos da cibernética. dos cé­
rebros eletrônicos. dos computadores. para 
'evitar colisões aéreas que infelizmente vêm 
trazendo trágicas ocorréncias a múltiplos 
países da Europa. Veja V. Ex'. que o Fundo 
A.:ronáutico é um .:scopo que vem colimar 
objetivos válidos e pl.:namente def.:nsáveis 
- que são urg.:ntes na hora presente. - e 
corresponde a todos os requisitos regImen­
tais e constitucionais que V. Ex'. reclamou. 
Agradecido pelo aparte. 
. O SR. JOÃO BORGES - Kesponderia a 

V. Ex'. para acentuar que. no que concerne 
a prazos. já o Pod.:r Executivo dispõe da dis­
posição constitucional que lhe permite 
submeteras matérias ao Congresso limitan­
do o tempo d.: deliberação a 45 dias. E este 
Congresso nunca recusou o necessário exa­
me em tempo próprio para as matérias d.: ca­
ráter urgente submetidas à sua apreciação. 
Mas. ao examinar o contido na letra d do 
item I do art. 2~ do Decreto-lei. darei respos­
ta a uma das argüições de V. Ex' .. a título de 
contestação. 

Vê V. Ex'. que os recursos provenientes 
dos "Encargos Gerais da União" constam 
do orçamento; são destinados a atender a ca­
sos especiais. urgentes. cujas despesas te­
nham ultrapassado os tetos e os limites das 
verbas esp.:cíficas. E a competência para dis­
por desses recursos depend.: exclusivamente 
do Presidente da República. m.:diante super­
visão do Ministro do Planejamento. 

Não há. por conseguinte. nenhum impedi­
mento. nenhum obstáculo erigido contra a 
ação do Governo para que acuda aos casos 
urgentes. de necessidade premente. Basta 
uma exposição de motivos do Ministério da 
Aeronáutica. aprovad:1 pelo Ministro do 
Planejamento e subseqüentemente pelo Pre­
sidente da República. para que a dotaçào se­
ja utilizada; e utilizada com a aplicação nor­
mal de verba orçamentúria. suscetível de ter. 
posteriormente. o exame competente pelos 
órgãos que a Constituição estabeleceu para 
tal fim. quero dizer. o Tribunal de Contas e 
o Poder Legislativo. 

Por que razào este caminho de atribuir ao 
Fundo um recurso de que pode lançar mào 
sem necessidade de autori/.aç;'to legislativa'? 
Vé V. Ex'. que objetivo é um e único: evitar 
a apreciação da aplicação do recurso por 
parte do Tribunal de Contas edo Poder Le­
gislativo. 

Não recuso. de pleno. a conveniéncia do 
Fundo. mas seria perfeitamente compreensí­
vel que. quando o Governo cogitasse de con-
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solidar a legislação existente a respeito dele. 
tivesse a precaução e o cuidado de nele en­
globar outro Fundo existente no mesmo Mi­
nistério. e com objetivos assemelhados - o 
Fundo Aeroviário. 

Nada aconselha a que se proceda à pulve­
rização de verbas em diversos órgãos do Po­
der Executivo. com evidente aumento de des­
pesa. quando a aplicação delas poderia per­
feitamente se processar através de um órgão 
único. 

1::. por conseguinte. uma censura apropria­
da. oportuna. que merece o Poder Executivo 
quando encaminha ao Legislativo a propo­
sição de que nos ocupamos neste instante. 

Além disso. Sr. Presidente. na letra "e" do 
mesmo item I. do mesmo Art. 29• se diz que 
as receitas poderão ser as obtidas dos recur­
sos provenientes: 

"e) das indenizações relativas a dota­
ções orçamentarias de exercícios finan­
ceiros já encerrados". 

Ora. o Orçamento é ânuo. No dia 31 de 
dezembro esgota-se a sua eficácia. 

Eu gostaria que os nobres representantes 
da Maioria explicassem como seria possível 
a utilização de recursos de um Orçamento 
que já perdeu a vigéncia. Se ele se exaure a 
31 de dezembro. passado esse prazo todas as 
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dotações nele consignadas se extinguem. Co­
mo. então. se vai poder destinar ao Fundo 
produto das indenizações relativas a dOla­
ções orçamentárias de exercícios financeiros 
já encerrados? 

Sei; Sr. Presidente. Srs. Congressistas. que 
as nossas objeções morrerão aqui; não serio 
devidamente consideradas. Mas. como quer 
que seja. tendo eu votado com restrições, es­
tava no dever de justificá-Ias e o faço. neste 
instante. para comprovar a pertinência do 
meu procedimento. (Multo bem! Malro 
bem! Palma •• ) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrm) -
Continua em discussão o projeto. (Pa ... ). 
Se mais nenhum dos Srs. Congressistas dese­
jar fazer uso da palavra. encerrarei a discus­
são. (Pausa.) 

Está encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Deputados que aprovam o projeto 

queiram permanecer como se acham. 
Aprovado. 
Os Srs. Senadores que o aprovam quei­

ram permanecer como se acham. 
Aprovado. 
Aprovado o projeto de Decreto legisla­

tivo na Câmara e no Senado e dispc:nsada a 
redação final. nos termos regimentais. a 
matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (P'" Time)­

Item 2 
Discussio. em turno único, do Projeto 

de Decreto Lcgislativo n' 6. de. 1973 CN 
(apresentado pela Comissio Mi.ta como 
conclusio de leU parecer n' 6, de 1973 
CN). aprovando o texto do Dccrcto-Iei 
n' 1.250. de 21 de dezembro de 1972. que 
altera o Dccrcto-Ici n' 1.171, dc 2 de j ,,­
nhode 1971. 

Em discu.lio o projeto. 
Nio havendo quem qllCÍra discuti-lo. en-

cerrarei a discu.lio. (r-o) 
Está encerrada. 
Em votaçio. 
Os Srs. Deputado. que aprovam o projeto 

permaneçam como se acham. 
Aprovado. 
Os Srs. Senadores que o apr.ovam perma­

neçam como se acham. 
Aprovado. 
Aprovado o projeto de Decreto Lqi.lati­

vo na Câmara e' no Senado c dispen .. da a rc­
daçio linal. no. termos rqimcntai., a maté­
ria vai à promulpçio. 

O SR. PRESIDENTE - (Paulo Tôrrcs) 
- Nada mais havcndo quc tratar. declaro 
encerrada a ScsIio. 

(l.ntI"ttl-S~ ti S~n4o U /9 "ONS ~ 45 
mi"utos.} 
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IIREFER~NCIAS DA SÚMULA DO STF" 

Trabalho completo da Súmula do STF, contendo todos os Acórdãos. Leis tederais, estaduais, municipais, De­
cretos, Decretos-Iels,Portarlas, Resoluções e o Regimento Interno do STF, que serviram de base à Súmula. 

CONTENDO AS 551 SÚl\ruLAS OFICIAIS 

No 10.0 Volume o índice completo por matéria. - O 20.0 Volume contém os enunciados das nova.s Súmula.! 
n.Os 473 a. 551. - O 21.0 Volume contém o Regimento Interno do STF (atualizado) 

PREÇO: CR$ 20,00 POR VOLUME, EM BROCHURA - OBRA. TOTAL: 30 VOLUMES. INCLUINDo-SE 
AS '79 NOVAS SCHULAS 

(Trabalho de Jardel Noronha e Odaléa Martins) 

ALTERAÇOES A SOMULA DA JURISPRUDINCIA PREDOMINANTE NO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

1NDICE GERAL: Apresentação - COmpoSição do 
Tribunal - Processos da competência do STF (Por­
taria n.o 87) - índice alfabético e remissivo -
Súmulas alteradas (n.os 2 - 11 - 71 - 73 - 74 -
118 - 146 - 152 - 211 - 240 - 274 - 345 - 358 -
370 - 416 - 427 - e 435) - Aplicação das Súmulas 
n.Os 473 a 551. 

Volume com 324 páginas, 
organizado por Jardel Noronha 
e Odaléa Martins. 

Preço Cr$ 25,00 

REGIMENTO INTERNO E T AlELA DE CUSTAS DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL COM INDICE E lEGISLAçlO CITADA 

Volume com 104 páginas - Préço: Cr$ 5,00 
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ANAIS 
NfI de fevereiro de lM5 
Nflde março de 1HS 
Me. de abril de lM5 
Me. de maio de lM5 
Mta de maio de 1855 
Me. de jUlho de 1865 
Mel ele acoato de 1865 
Mel ele acOito ele 1965 
Ma ele letembro de 1965 
Mel ele letembro de 1965 
MIl de outubro de 1965 
Me. de outubro de 1965 

MIl de janeiro de 1968 
Me. de fevereiro de 1968 
Me. de fewerelro de 1961t 
MI. de março de 1968 

Me. de março de 1968 
Me. de &brU de 1968 
Mta de abril de 1968 
Mia de mato de 1968 
Ma de mato de 1968 
MI. de Junho ele 1968 
Me. de Junho ele 1988 
Ma. de julho ele 1968 
Me. de Julho de 1968 
M~. de acGato de 1968 
M~. de qoato de 1968 
Ma de aetembro de 1968 
M~. de aetembro ele 1968 
Ma ele outubro de 1968 
Me. ele outubro de 1968 
Me. de novembro de 1968 
Me. de novembro de 1968 
MfI de dezembro de 1968 

M& de outubro de 1969 
Me. de novembro de 1969 
Me. de novembro de 1969 

Ma de abril de 1970 
Ma de abril de 1970 

Me. março/abril de 1971 
Me. março/abril de 1971 
Ma de malo de um 
Me. de Inato ele 1971 
),UI de julho de 1971 
Ma de Julho de 1971 
Mel de acOIto de 1971 
Me. de acOIto de 1971 
Me. de setembro de 1971 
Mf5 ele setembro de 1971 
Me. ele outubro de 1971 
Mb <te outubro de 1971 

Mu de abril de 1972 

DO SENADO 
SESSOES l.~ a 16." - Preparatória. 
SESSOES 1," a 20." - Preparatória 
SESSOES 21." a 38,"-
SESSOES 39." a 50.· - tomo I 
SESSOES 51.· a 62.& - Tomo II 
SESSOES 90." a 106." -
SESSOES 107." a. 117." - tomo I 
SESSOES 118." a 130.a - tomo n 
SESSOES 141.a a 142." - tomo ! 
SESSOES 143.& a 145.& - tomo II 
SESSOES 146." a 155." - tomo ! 
SESSOES 156." a. 166.0. - tomo TI 

SESSOES 
SESSOES 
SESSOES 
SESSOES 

1." a 
13." a 
28." a 
1." a 

12.· (Convocação Extraord.) 
27." (Convocação ExtraordJ 
34.0. (Convocação ExtraordJ 
15.· (1.& e 2." Sessões Prepara.~ 

tónas - VoI. I) 
SESSOES 16.· a 32.· - tomo 11. 
SESSOES 33.· a 42." - tomo I 
SESSOES 4.3." a. 62.11 - tomo II 
SESSOES 63." a 78." - tomo I 
SESSOES 79." a 100.& -:- tomo n 
SESSOES 101." a 114." - tomo ! 
SESSOES 115." a 132." - tomo II 
SESSOES 1." a 10.· (Convocação Extraord.) 
SESSOES 11." a 24." - tomo II 
SESSOES 133,& a. 150." - tOmo I 
SESSOES 151.& a 171." - tomo II 
SESSOES 172,& a 188.· - tomo I 
SESSOES 189." a 209.'" - tomo II 
SESSOES 210.· a 231 ... - tomo I 
SESSOES 232." a 262,~ - tomo II 
SESSOES 263." a 275." - tomo I 
SESSõES 276.· a 298." - tomo II 
SESSOES 1.& a 15." - tomo I (Convocação 

Extraordinária) 

SESSõES 1." a 7." - tomo I 
SESSõES 8." a 19." - tomo I 
SESSõES 20." a 36." - tomo II 

SESsõES I," a 12." - tomo I 
SESSOES 13." a 20.· - tomo II 

SESSõES 1.· a 11." - tomo I 
SESSOES 12." a 21." - tomo II 
SESSOES 22," a 32. a - tomo I 
SESSõES 33." a 44." - tomo II 
SESSOES 68." a 81." - tomo I 
SESSõES 82." a 93." - tOmo II 
SESSõES 94.· a l03." - tomo ! 
SESSõES 104." a 115." - tomo II 
SESSOES 116." a 126." - tomo ! 
SESSOES 127." a 138," -- tomo II 
SESSõES 139." a 148,& - tomo I 
SESSõES 149," a 157." - tomo II 

SESSõES 1." a 12." - tomo I 

PREÇO DE CADA VOLUME: Cr$ 10,00 

Abril de 1973 
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l\fAR TERRITORIAL 
DOIS VOLUMES CONTENDO 862 PAGINAS 

- REUNIAO DO COMITt JURíDICO INTER~ERI~ANq 
- CONFERtNCIA SOBRE O DIREITO DO MAR (GENEBRA 1971) 
- 58 CONFERtNCIA INTERPARLAMENTAR DE HAIA 
- ARTIGOS SOBRE O MAR TERRITORIAL 
- PRONUNCIAMENTO NO CONGRESSO SOBRE AsSUNTOS:' .. 

DO MAR ' ... ', ' 
- OS NOVOS CAMINHOS DO MAR . . .... ' .' 
- LEGISLAÇAO E ACORDOS INTER~ACI<?NAIS ~NTF;:REf:!SAPO$', 
- LEGISLAÇAO ESTRANGEIRA 
- ACORDOS INTERNACIONAIS 
- REUNIAO LATINO-AMERICANA SOBRE ASPECtOS DÓ.' 

DIREITO DO MAR 

PREÇO DE VENDA: DOIS VOLUMES, CR$ 35,00 

Sexta-feira 6 0231 

o CONGRESSO NACIONAL~'E O ,P'ROGRAMA 
DE INTEGRACÃO SOCIAL ,:: : 

~. 

HISTÓRICO DA LEI COMPLEMENTAR N.O::7; DE.r·~~~~: 

COMISSÃO MISTA 

- Designação de membros (DCN - 22-8-1970, 
pág_ 464) 

- Instalação - H Reunião (DCN - S. 11 _ 
22-8-1970, pág. 3.486) 

- Debates - 2~ Reunillo (DCN S. 11 -
12-9-1970, pág. 3.837) 

DISCURSOS 
(Na Câmara dos Deputados, n6 Senado Federa! e 

em Sessão Conjunta do Congresso Nacional 
- :ti de indice de oradores) 

DISCUSSÃO DO PROJETO 
(DCN - 4-9-1970, pág. 596) 

EMENDAS 
(DCN -'2-9-1970, pág. 477) 

- Parecer do Relator às emendas (DCN _ 
3-9-1970, pág. 542) 

- Debates na Comissão Mista; votação das emen­
das na . Comissão Mista (DCN - S. 11 -
12-9-1970. pág. 3.837) 

- Votação das emendas (DCN - 4-9-1970, pág. 
6'3) 

LEITURA DO PROJE:rO 
(DCN - 22-8-1970, pág. 464) 

. MENSAGEM N'? 13/70 ' . 

00 Poder .Executivo, eacaminl:lando o Projeto 
à consideraçãodp Congresso Nacional (DCN 
- 22-8-197q, pág. 46,4) , . 

PARECER DA COMISSÃO M1STA' 
(OCN - '3-9-1970, pãg_ 530)' ' 

PARECER DO RELATOR 
(DCN - 3-~-1~~O,P.ág. ~30). 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR -,. 

- Mensagem do Poder Ex-ecutivo; solicitando que 
a matéria se- transforme 'em 'Projel" de Lei 
Complementar - (DCN - S. I) - 27-8-1970, 
p3g. 3.560) , ." . < 

, " . " .. 
SANÇÃO 

- Lei Comp!e.me"tar n9 '7170 (0:0. - 8-9-1970. 
l' págJ . 

SUBSTITUTIVO DO' RElATOR 
(OCN - 3-9-'1970. 'pág. 558)' 

- Votação em Sessão Conjunta; aprovação (DCN 
- 4-9-1970, pá,g. 613) 

VOTAÇÃO DO PROJETO 
(OCN - 4-9~1970, pâg. 613) 

VOTOS DE DECLARAÇOES DE 
(DCN - 4-6-1970, pág. 617) 

Volume com 356 páginas - Preço: Cr$ 10,00 
TRABALJlO ELABORADO E REVISADO PELA DIRETORIA 

DE I~FORMAÇ.\O LEGISLATIVA 



[ EDIÇAO DE HOJE: 16 PAGINAS 

Centro Gráfico do Senado Federal 
Caixa Postal 1.503 

Brasília - DF 

PREÇO DESTE EXEMPLAR: Cr$ 0,50 


